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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 

que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 

julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 

marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 

Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

 

PROVAS OBJETIVAS 

-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 
 

Texto CG1A1 

  Entre as décadas de 1890 e 1930, período caracterizado 

pelo processo de modernização das grandes cidades, observou-se 

uma das maiores transformações técnicas nas habitações: a sua 

articulação aos sistemas de infraestrutura urbana. Com a chegada 

dos serviços de abastecimento de energia e saneamento no 

interior da moradia, surgiu a necessidade de espaços e práticas 

específicas para o funcionamento da nova aparelhagem, o que 

implicava a reorganização dos ambientes e da vida doméstica. 

  Um dos grandes feitos da tecnologia das canalizações foi 

concentrar e organizar os fluxos de água pura e servida, antes 

dispersos pelo espaço da cidade, e estabelecer, assim, maior 

controle sobre a captação e o descarte da água. Simultaneamente 

à oferta da infraestrutura sanitária, existia uma série de ações 

deliberadas para a extinção do uso compartilhado e gratuito da 

água, como a destruição dos chafarizes, para forçar a conexão das 

residências às redes urbanas, e a proibição do uso dos rios e 

córregos para banho, lavagem de roupa ou despejo de dejetos. 

Além dos riscos que ofereciam à saúde pública, essas práticas, 

comuns até então, passaram a ser consideradas como expressão 

do atraso civilizacional das grandes cidades do país, obstáculos 

em seu processo de modernização. 

  Nesse sentido, o cerceamento de determinadas práticas no 

espaço público respondia ao enquadramento de ordem do sistema 

de higiene, pelo qual se promovia a casa como lugar privilegiado 

do domínio sobre o consumo da água e de eliminação dos 

dejetos. Trata-se do processo que François Béguin, engenheiro de 

materiais e ex-líder do Grupo de Energia e Meio Ambiente, na 

França, denomina de “domesticação da circulação dos fluidos”, 

em referência ao pioneiro sistema urbano de redes nas cidades 

industriais inglesas do século XIX. 

  Béguin mostra que, embora não tenham sido 

desenvolvidos para as habitações residenciais, o aparelhamento 

técnico e as atividades de captação de água, lavagem de roupa, 

banhos, despejo de água servida etc. passaram a ter lugar nos 

espaços domésticos. A configuração arquitetônica foi 

transformada com a instalação de dispositivos e equipamentos, 

bem como com a formulação de ambientes especiais, como os 

banheiros. 

Clarissa de Almeida Paulillo. Padrões e apropriações da higiene na consolidação  

do banheiro nas moradias paulistanas (1890−1930). In: Anais do Museu  

Paulista: História e Cultura Material, São Paulo, v. 30, p. 1–38, 2022.  
Internet: <https://revistas.usp.br> (com adaptações). 

Julgue os itens seguintes, relativos às ideias do texto CG1A1. 

1 De acordo com as informações do texto, para que as 
atividades de captação de água, lavagem de roupa, banhos e 
despejo de água servida pudessem ser realizadas no ambiente 
doméstico, o aparelhamento técnico respectivo precisou ser 
reformulado. 

2 Conclui-se da leitura do texto que uma consequência direta 
do processo de modernização das grandes cidades foi a 
alteração da rotina doméstica de seus habitantes. 

3 Entende-se da leitura do texto que, no século XIX, a 
Inglaterra se destacou na ‘domesticação da circulação dos 
fluidos’. 

4 Infere-se do texto que a captação e o descarte da água nas 
grandes cidades, nas décadas iniciais do século XX, 
deslocaram-se da alçada governamental para a alçada 
individual de seus moradores. 

5 Depreende-se da leitura do texto que, antes do processo de 
canalização de água nas grandes cidades, o banheiro não 
fazia parte das dependências internas das residências. 

Julgue os itens que se seguem, com base na estruturação 
linguística do texto CG1A1 e no vocabulário nele empregado. 

6 A correção gramatical e a coerência do texto seriam 
mantidas caso o trecho “passaram a ser consideradas” 
(terceiro período do segundo parágrafo) fosse substituído por 
foram consideradas. 

7 A correção gramatical e a coerência do texto seriam 
mantidas caso se substituísse o trecho inicial “Entre as 
décadas de 1890 e 1930” (primeiro período do primeiro 
parágrafo) por Da década de 1890 à de 1930. 

8 A oração que constitui o primeiro período do texto é 
construída na voz passiva. 

9 No primeiro período do primeiro parágrafo, o vocábulo 
“sua” tem como referente o termo “transformações”. 

10 Estariam preservadas a correção gramatical do texto e a 
coerência de suas ideias caso o trecho “existia uma série de 
ações deliberadas” (segundo período do segundo parágrafo) 
fosse reescrito da seguinte forma: existiam ações 

deliberadas. 

11 No segundo período do primeiro parágrafo, o trecho 
“a necessidade de espaços e práticas específicas para o 
funcionamento da nova aparelhagem” funciona como 
complemento da forma verbal “surgiu”. 

12 A correção gramatical e a coerência das ideias do texto 
seriam mantidas caso se substituísse a forma verbal 
“implicava” (segundo período do primeiro parágrafo) por 
resultava. 

13 As expressões “a conexão das residências às redes urbanas”, 
“e a proibição de uso dos rios e córregos para banho”, 
“lavagem de roupa” e “ou despejo de dejetos” (segundo 
período do segundo parágrafo) são coordenadas entre si e 
exercem a mesma função sintática na oração em que se 
inserem. 
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14 A expressão “pelo qual” (primeiro período do terceiro 
parágrafo) poderia ser substituída por onde, sem alteração do 
sentido do texto ou prejuízo de sua correção gramatical. 

15 A palavra “referência” (segundo período do terceiro 
parágrafo) é empregada no texto com o sentido de alusão. 

16 No primeiro período do quarto parágrafo, a supressão da 
vírgula após o termo “que” preservaria a correção gramatical 
do texto. 

17 Na estrutura “tenham sido desenvolvidos” (primeiro período 
do quarto parágrafo), o emprego da forma verbal “tenham” 
no plural e do termo “desenvolvidos” no masculino plural 
deve-se à necessidade de concordância com os termos 
“aparelhamento” e “atividades”, conjuntamente. 

Julgue os itens a seguir, no que se refere à teoria geral dos 
direitos humanos, à responsabilidade do Estado e à Política 
Nacional de Direitos Humanos. 

18 Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em 
violação a direitos humanos, dentro do território nacional, 
em alguns casos, terão imunidade de jurisdição. 

19 A preservação da memória histórica e a construção pública 
da verdade são uma das diretrizes da Política Nacional de 
Direitos Humanos. 

20 Os direitos humanos são uma construção consciente 
vocacionada a assegurar a dignidade humana. 

21 A responsabilização internacional por violação de direitos 
humanos pela conduta do Poder Judiciário pode ocorrer em 
duas hipóteses: quando a decisão judicial é tardia ou 
inexistente ou quando a decisão judicial é tida como 
violadora de direito protegido. 

De acordo com o Estatuto da Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741/2003) 
e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015), 
julgue os itens a seguir. 

22 Em teatros, cinemas e shows, caso os ingressos não sejam 
vendidos dentro de um prazo razoável para locais reservados 
a pessoas com deficiência, as reservas devem ser mantidas, 
sendo vedada a destinação a outras pessoas, para garantir o 
acesso à cultura das pessoas com deficiência. 

23 É vedado ao poder público, quando do seu interesse, exigir o 
comparecimento da pessoa idosa enferma perante os órgãos 
públicos. 

24 Caso seja necessário, a pessoa com deficiência será 
submetida à curatela que alcança os direitos patrimoniais, 
matrimoniais e negociais em razão da natureza protetiva da 
medida. 

Julgue os seguintes itens, no que diz respeito ao Pacto de São 
José da Costa Rica e ao Decreto n.º 678/1992 (Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos). 

25 O Estado-Parte, em caso de perigo público, pode suspender, 
temporariamente, algumas garantias asseguradas pelo Pacto 
de São José da Costa Rica, inclusive o direito ao 
reconhecimento da personalidade jurídica. 

26 A liberdade de associação para fins religiosos não está 
prevista na Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 

27 Não é cabível recurso de apelação da sentença da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, sendo possível apenas 
pedido de esclarecimento com relação ao sentido ou alcance 
da decisão dentro do prazo de noventa dias a partir da data 
de notificação do ato decisório. 

  Durante análise a respeito dos fluxos de aprovação de 
projetos de arquitetura em um conselho regional, foram 
registradas as seguintes observações sobre os pareceres técnicos 
emitidos. 

• Sempre que o parecer for favorável, o responsável técnico 
elaborará o termo de aprovação. 

• Se o projeto apresentar pendências documentais, então o 
parecer não será favorável. 

• Em alguns casos, mesmo sem pendência documental, o 
parecer não será favorável. 

• Todos os termos de aprovação elaborados são acompanhados 
de comunicação oficial enviada ao requerente. 

A partir das informações precedentes, julgue os itens a seguir, à 
luz da lógica proposicional. 

28 Se o projeto tem pendência documental, então não será 
elaborada a comunicação oficial. 

29 Para determinado projeto, se o termo de aprovação foi 
elaborado, então a comunicação oficial foi enviada e o 
parecer foi favorável. 

30 É possível que um projeto esteja sem pendência documental 
e, ainda assim, não tenha o parecer favorável. 

  Uma equipe de fiscalização técnica analisou os custos 
cobrados por escritórios de arquitetura para a elaboração de 
projetos institucionais padronizados, de aproximadamente 
300 m2, contratados por prefeituras de médio porte. A amostra a 
seguir incluiu valores analisados de 20 projetos similares, 
expressos em milhares de reais. 

45,  45,  46,  47,  47,  47,  48,  49,  50,  51, 

52,  53,  54,  55,  56,  60,  65,  70,  72,  80 

Com base na situação hipotética precedente, julgue os itens que 
se seguem. 

31 O desvio padrão dos valores da amostra é inferior a 
R$ 18 mil. 

32 A mediana dos valores da amostra é igual a R$ 62,5 mil. 

33 A moda dos valores da amostra é igual a R$ 47 mil. 

Com base no Regimento Interno do CAU/MG, na Resolução 
CAU/BR n.º 193/2020 e na Lei n.º 12.378/2010, julgue os itens a 
seguir. 

34 A anuidade paga ao CAU será devida pelo seu valor integral 
quando o registro do arquiteto estiver ativo ao fim do 
exercício imediatamente anterior. 

35 As anuidades não pagas ao CAU que tenham sido inscritas 
em dívida ativa poderão ser protestadas em cartório de 
protesto de títulos. 

36 O conselho diretor, as comissões permanentes especiais e a 
comissão eleitoral do CAU/MG são considerados órgãos 
deliberativos. 

37 O registro do arquiteto perante um dos CAU estaduais 
habilita o profissional a atuar em todo o território nacional. 

38 Por expressa disposição legal, a direção de obras e de serviço 
técnico é uma atividade exclusiva do arquiteto e do 
urbanista. 
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Julgue os seguintes itens, de acordo com o Regimento Geral do 
CAU/BR e o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal. 

39 Será considerado mandato sucessivo a recondução por mais 
de uma vez ao exercício do mesmo mandato de conselheiro 
titular, desde que o cargo tenha sido ocupado no mesmo 
conselho federal, estadual ou distrital. 

40 Os fatos e atos verificados na vida privada do servidor 
público não devem ser considerados na avaliação da sua vida 
funcional, sob a ótica da conduta ética. 

41 No desempenho de seu papel institucional, o CAU/BR tem 
competência exclusiva para exercer ações orientadoras e 
regulamentadoras, e aos CAU de cada estado cabe o 
exercício das atividades fiscalizadoras, disciplinadoras e 
judicantes. 

  Uma empresa contratada para a execução de um auditório 
constatou que parte da mobília prevista no objeto de licitação é 
de fornecimento exclusivo, sendo sua produção realizada 
unicamente por meio de encomenda, com prazo de produção e 
entrega estimada de 90 dias. Como requisito para formalização 
do pedido e início da produção, a fabricante exige pagamento 
antecipado correspondente a 50% do valor total dos itens. Diante 
dessa exigência, que envolve um desembolso significativo, o 
preposto da contratada formalizou ao gestor do contrato 
solicitação para medição e antecipação do pagamento referente à 
entrada de 50% demandada pela fabricante. O gestor do contrato 
analisou o edital de licitação e seus anexos e constatou que não 
havia sido prevista condição envolvendo antecipações de 
pagamento. 

Com base na situação hipotética precedente, julgue os itens 
seguintes, à luz da Lei n.º 14.133/2021. 

42 O gestor do contrato, caso tenha apresentado garantia 
adicional, específica para os casos de antecipação de 
pagamento, poderá aprovar de imediato o boletim 
de medição. 

43 O gestor do contrato, caso tenha registrado o pedido de 
antecipação de pagamento mediante simples apostila e 
anexado a documentação que comprove a realização do 
pedido e os pagamentos já realizados pela contratada, poderá 
aprovar prontamente o boletim de medição. 

A respeito do portal de compras do governo federal, julgue os 
itens que se seguem, considerando a Lei n.º 14.133/2021. 

44 A ferramenta eletrônica de pesquisa de preços, presente no 
portal de compras do governo federal, além de informar o 
maior e o menor preço, também permite que os usuários 
calculem a média, a mediana, o desvio padrão e o coeficiente 
de variação do preço de um item pesquisado. 

45 O órgão ou a entidade responsável pela licitação, após a 
homologação de processo licitatório, deverá disponibilizar 
no portal nacional de contratações públicas os documentos 
elaborados na fase preparatória da licitação, mesmo que não 
tenham integrado o edital e seus anexos. 

46 Após a criação do portal nacional de contratações públicas, a 
publicidade dos editais de licitação por meio de diários 
oficiais passou a ser facultativa. 

47 A ferramenta eletrônica de planejamento e gerenciamento de 
contratações, disponibilizada no portal de compras do 
governo federal, viabiliza a elaboração e a publicidade do 
plano anual de contratações, que passou a ser obrigatório 
após a publicação da Lei n.º 14.133/2021. 

Julgue os próximos itens no que se refere às infrações e sanções 
administrativas previstas na Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei n.º 14.133/2021). 

48 Advertência, multa e impedimento de licitar e contratar são 
exemplos de sanções que podem ser aplicadas aos 
responsáveis por infrações administrativas. 

49 Dar causa à inexecução parcial ou total de um contrato 
caracteriza infração pela qual o contratado será 
responsabilizado administrativamente. 

Julgue o item a seguir, no que diz respeito às competências do 
presidente do CAU/MG previstas no regimento interno do órgão. 

50 Compete ao presidente do CAU/MG apreciar e deliberar 
sobre a assinatura de convênios com entidades públicas e 
privadas, bem como acerca da assinatura de parcerias em 
regime de mútua cooperação com organizações da sociedade 
civil, por meio de termos de colaboração, termos de fomento 
e acordos de cooperação. 

Espaço livre 



 

 

 CEBRASPE – CAU/MG – Edital: 2025
 

 

     

 

-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 
 

Acerca da teoria e da história da arquitetura e do urbanismo, 
especialmente no que diz respeito ao patrimônio brasileiro, julgue 
os itens a seguir. 

51 O conjunto tombado de Diamantina, em Minas Gerais, é 
íntegro, de modo que é possível reconhecer na malha urbana 
o núcleo de povoamento colonial português do século XVIII. 

52 O Cânion do Peruaçu, em Minas Gerais, que abriga 
abundantes pinturas rupestres de diferentes estilos, integra a 
Lista Indicativa do Patrimônio Mundial Brasileiro, 
inventário de bens que atua como um instrumento de 
planejamento para preparação de candidaturas. 

53 A Carta do Recife destaca o Conjunto de Fortificações do 
Brasil como bem seriado constituído por dezenove 
fortificações construídas entre os séculos XVI e XIX no 
Brasil, que demonstram o esforço para a ocupação, defesa e 
integração do território nacional. 

54 Entre os elementos integrantes do Conjunto Moderno da 
Pampulha, destaca-se o Palácio Gustavo Capanema, 
considerado marco do modernismo brasileiro, cujo projeto 
resulta da colaboração de arquitetos como Lucio Costa e 
Oscar Niemeyer. 

No que diz respeito ao projeto de arquitetura, julgue os itens 
subsequentes. 

55 Levantamento topográfico e cadastral, estudo de viabilidade 
de projeto arquitetônico e sondagens de simples 
reconhecimento do solo são exemplos de informações de 
referência a serem utilizadas no estudo preliminar 
arquitetônico (EP-ARQ). 

56 A atividade técnica compreende a verificação do 
atendimento aos requisitos do projeto, em conformidade com 
todos os condicionantes legais, técnicos e definidos pelo 
cliente, com vistas à aprovação e à obtenção de licença para 
execução da obra, instalação ou serviço técnico a que se 
refere. 

57 O caderno as built é o documento que contempla a 
discriminação das atividades técnicas, das especificações e 
dos métodos construtivos empregados na execução da obra 
ou do serviço técnico, de acordo com o projeto. 

58 Enquanto restauração é a recuperação da unidade primitiva 
da edificação, do monumento ou do sítio em favor de sua 
preservação, reutilização consiste na conversão funcional por 
meio da alteração do uso original e requalificação diz 
respeito à recuperação para a mesma função. 

No que se refere a desenho técnico, julgue os próximos itens. 

59 Composta por linhas de centro, linhas de dimensão, linhas de 
extensão e símbolos de origem, a cotagem é um conjunto de 
representações gráficas em um desenho técnico para indicar 
dimensões. 

60 Elevação é uma representação ortográfica que compreende a 
disposição, em torno da vista principal de um objeto, de 
algumas ou de todas as outras cinco vistas desse objeto. 

61 Os métodos de projeção são definidos pelo tipo de 
projetantes, pela posição do plano de projeção em relação às 
projetantes e pela posição do objeto. 

Acerca do planejamento e do projeto urbano, julgue os itens a 
seguir. 

62 Via de regra, estratégias de ordenação e controle do uso do 
solo devem evitar a implantação de polos geradores de 
tráfegos e a degradação ambiental. 

63 A iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas 
e projetos de desenvolvimento urbano é considerada um 
instrumento de gestão democrática da cidade. 

64 O plano diretor é obrigatório para municípios em que o 
poder público pretenda utilizar os instrumentos de 
parcelamento ou edificação compulsórios e demais 
instrumentos de política de desenvolvimento urbano. 

65 Em acordo com a Agenda 21, a legislação brasileira exige 
que medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à 
mitigação de impactos de desastres e o mapeamento de áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto 
integrem o conteúdo mínimo dos planos diretores de todas as 
cidades. 

Acerca do parcelamento do solo urbano, julgue os itens 
subsequentes. 

66 No que diz respeito aos requisitos urbanísticos para 
loteamento, ao longo das faixas de domínio público das 
rodovias, a faixa não edificável deverá ser de, no mínimo, 
dez metros, com possibilidade de redução até o limite de 
cinco metros. 

67 Conforme a legislação vigente, a infraestrutura básica dos 
parcelamentos no Brasil é constituída primordialmente por 
iluminação pública, abastecimento de água potável, energia 
elétrica e vias de circulação. 

68 É permitido o parcelamento do solo em terrenos com 
declividade igual ou superior a 30%, mesmo que não sejam 
atendidas exigências específicas das autoridades 
competentes. 

A respeito do paisagismo no planejamento arquitetônico e 
conhecimentos correlatos, julgue os itens seguintes. 

69 Espaços livres, por menores que sejam, poderão ostentar 
um valor estético, aprazível e funcional na perspectiva da 
composição paisagística. 

70 A domesticação da composição vegetal em civilizações 
antigas permitiu que as necessidades estéticas e os 
simbolismos religiosos, que surgiram além das necessidades 
de sobrevivência, determinassem as fronteiras espaciais da 
urbanidade, revelando a rica diversidade cultural dos povos. 

71 A técnica paisagística da domesticação da vegetação tem o 
objetivo de tornar um ambiente confortável, funcional 
e harmônico, de modo a sensibilizar os sentidos humanos e 
proporcionar melhores condições climáticas e ambientais 
para a cidade. 

72 A ação integrada das composições arquitetônicas e vegetais 
visa harmonizar a tridimensionalidade na perspectiva dos 
espaços livres, sejam estes públicos ou privados, por meio da 
paginação de piso e de parede, dos enquadramentos, dos 
elementos decorativos e do mobiliário, por exemplo. 

73 O valor da subsistência de jardins sempre esteve diretamente 
relacionado às necessidades estéticas do ambiente, uma vez 
que eles podem ser utilizados para a produção doméstica de 
frutas, verduras e ervas medicinais. 
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Julgue os itens subsequentes, no que diz respeito a projetos de 

arquitetura. 

74 O projeto arquitetônico abarca apenas as exigências do 

arquiteto, e é o ponto central para a definição de conjuntos 

de relatórios e documentos técnicos necessários para 

construção, fabricação e montagem da obra. 

75 As soluções em planta, apesar de serem a principal 

preocupação nas resoluções dos projetos para a divisão 

espacial e para o layout de ambientes, podem regular os 

espaços, como no caso dos sistemas geométricos e da 

modulação da estrutura. 

76 Relaciona-se a arquitetura ao ambiente socioeconômico, 

político e cultural, com o objetivo de fundamentar a 

atividade de projetação. 

77 A modulação e a racionalização da construção, bem como o 

uso frequente de grelhas e de outros elementos geométricos 

como princípios reguladores do projeto, estão presentes nas 

obras de grandes mestres modernistas. 

78 O processo de projeto de arquitetura tem um caráter holístico 

que compreende uma dimensão artística usufruída na sua 

dimensão funcional e construída na sua dimensão 

tecnológica. 

79 No movimento moderno, a lógica de construção foi forjada 

na reunificação da arte, da funcionalidade e da técnica, 

aplicando-se os conceitos de fruir, usufruir e construir na 

premissa do processo estrutural da modulação e 

na racionalização da construção. 

Acerca do conforto ambiental e dos condicionamentos de ar, 

julgue os itens que se seguem. 

80 Nas regiões com alta necessidade de ventilação onde vários 

prédios altos estão concentrados, pode ocorrer a produção de 

um efeito aerodinâmico do vento — o efeito ventoinha, que 

pode ser controlado ou evitado. 

81 A direção dos fluxos de ventilação natural no interior da 

edificação é influenciada pelo tamanho, localização, tipo e 

configuração das aberturas de entrada do ar, bem como pela 

existência de alta pressão no exterior da edificação. 

82 Para um projeto bioclimático, deve-se levar em consideração 

o projeto do tecido urbano e as características dos espaços 

públicos, do paisagismo e do projeto de construção. 

83 Para o uso de brise soleis, recomenda-se utilizar a proteção 

horizontal nas fachadas leste e oeste, a proteção vertical nas 

fachadas norte, enquanto, na fachada sul, não há necessidade 

de proteção solar. 

84 No estudo do tecido urbano, os critérios de zona de conforto 

sugerem medidas de declividade e variedade topográfica, 

exclusivamente, para aumentar o conforto quando o ponto 

está na zona de desconforto. 

85 Para a adequação entre clima e projeto arquitetônico com 

particular referência à carta bioclimática, são propostas as 

estratégias de orientação, cálculo de sombras, e os 

movimentos do ar. 

No que se refere à representação de projeto arquitetônico, ao 
sistema estrutural e a projetos complementares, julgue os itens a 
seguir. 

86 A instalação de ar-condicionado em residência é um direito 
do morador e independe de regras condominiais e normas 
vigentes. 

87 Um telhado de folhas de aço galvanizado, ainda que não faça 
parte do sistema estrutural, deve ser avaliado como um peso 
a mais na distribuição de carga. 

88 No caso de ductilidade nas vigas de aço, o parafuso é 
recomendado como solução no reforço estrutural. 

89 No sistema convencional do concreto armado, vigas têm o 
papel de transmissão de esforços verticais e pilares de 
esforços horizontais. 

90 O controle obrigatório com pesador de carga impede a 
partida da cabine de um elevador em caso de sobrecargas. 

91 No caso de incêndio, exaustões horizontais são realizadas 
por meio de aberturas em telhados, poços de elevadores e 
caixas de escadas. 

92 A lógica estrutural do telhado apresenta telhas assentadas 
nos caibros, que são pregados diretamente nas ripas e 
distribuem cargas para as paredes. 

Acerca do projeto executivo de arquitetura, bem como do 
detalhamento e da fiscalização de obra, julgue os itens seguintes. 

93 A altura de 90 centímetros do corrimão de escada mede-se 
na vertical a partir do ponto mais alto do espelho. 

94 Esquadrias de alumínio possuem ampla comercialização, 
trazem um aspecto rústico às residências e necessitam de 
cuidados por meio da aplicação de verniz e de pinturas. 

95 A fiscalização externa da obra de um edifício diz respeito ao 
controle por parte de prefeituras para garantir as obrigações 
legais da obra. 

96 O projeto executivo de um edifício apresenta soluções 
técnicas da obra a partir da avaliação de ideias iniciais a 
serem detalhadas. 

97 A inexistência de dobradiças é a diferença principal entre as 
portas pivotantes e as tradicionais. 

Jugue os itens que se seguem de acordo com a Lei Federal 
n.º 12.378/2010 e a Resolução CAU/BR n.º 198/2020. 

98 Ações de natureza punitiva penalizam infrações à legislação 
quando não ocorre a regularização de situações em 
desconformidade com a legislação de regência da arquitetura 
e urbanismo na etapa corretiva, impossibilitando sua 
posterior regularização. 

99 É facultado ao arquiteto e urbanista o recebimento de 
gratificação, comissão ou presente oferecidos por 
fornecedores de seus contratantes, desde que preservada a 
transparência nas relações entre arquiteto e cliente. 

100 Entre as infrações ao exercício profissional passíveis de 
punição, aquelas que têm como objeto a ausência de 
responsável técnico registrado aplicam-se a atos perpetrados 
tanto por pessoas físicas como por pessoas jurídicas. 

101 A reprodução ou replicação por terceiros de projetos 
protegidos por direitos autorais elaborados por arquitetos e 
urbanistas demanda autorização expressa de um dos autores, 
salvo em caso de falecimento ou incapacidade civil de autor 
único, quando se admite a realização de modificações por 
qualquer profissional habilitado. 

102 É obrigatório ao arquiteto e urbanista acompanhar a 
implantação ou execução de projetos de sua autoria, 
responsabilizando-se pela aplicação dos melhores métodos e 
técnicas na execução dos serviços, bem como por tarefas e 
trabalhos executados por auxiliares, equipes e sociedades 
profissionais que atuem sob sua direção ou administração. 
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Julgue os itens seguintes, considerando a Lei n.º 12.378/2010 e a 
Resolução CAU/BR n.º 21/2012, que regulamentam a profissão 
de arquitetos e urbanistas e suas atividades. 

103 De acordo com alterações na Resolução CAU/BR 
n.º 21/2012, deixam de fazer parte das atribuições 
profissionais dos arquitetos e urbanistas as atividades 
referentes à elaboração e interpretação de levantamentos 
topográficos cadastrais, e à resistência dos materiais e 
produtos de construção. 

104 Graduados no exterior em arquitetura e(ou) urbanismo 
poderão obter registro do CAU, desde que os diplomas sejam 
emitidos por instituição estrangeira de ensino superior 
reconhecida no país de origem e revalidados por instituição 
nacional credenciada. 

Com base no disposto na NBR 9050:2020, que trata de 
acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos, julgue os próximos itens. 

105 Área de refúgio ou área de transferência corresponde a um 
local com acesso direto, em caso de sinistro, para a saída de 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

106 Na figura a seguir, as dimensões correspondem ao módulo 
de referência previsto na norma em questão. 

                         

Em relação a insolação e cartas solares, julgue os itens que se 
seguem. 

107 Na figura seguinte, as linhas indicadas pelos números 1, 2, 3 
e 4 correspondem, respectivamente, a altura do sol, dia 
do ano, hora do dia e ângulo em relação ao norte. 
 

                   
 

108 Desconsiderando-se outros fatores climáticos, como, por 
exemplo, a altitude, e levando-se em conta a relação entre 
latitude e clima, quanto à figura a seguir, é correto afirmar 
que as temperaturas anuais tendem a ser maiores na 
localidade referente ao gráfico I que na localidade 
correspondente ao gráfico II. 
 

          
 

Julgue os itens subsequentes, considerando a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência e a Lei de Ação Popular. 

109 O uso do cordão de fita com desenhos de girassóis, um 
símbolo nacional de identificação de pessoas com 
deficiências ocultas, dispensa a apresentação de 
documentação comprobatória dessas deficiências. 

110 Considerando-se como patrimônio público os bens e direitos 
de valor econômico, artístico, estético ou histórico, é correto 
afirmar que qualquer cidadão poderá pleitear a anulação ou a 
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da 
União, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios. 

Considerando a Lei Federal n.º 6.766/1979, que dispõe sobre o 
parcelamento do solo urbano, julgue os itens subsecutivos. 

111 Quanto aos requisitos para a implantação de loteamentos, ao 
longo das faixas de domínio público das rodovias, a reserva 
de faixa não edificável de, no mínimo, 15 metros de cada 
lado, poderá ser reduzida por lei municipal ou distrital que 
aprovar o instrumento do planejamento territorial, até o 
limite mínimo de cinco metros de cada lado. 

112 Todas as alterações de uso do solo rural para fins urbanos 
dependem de aprovação da prefeitura municipal, ou do 
Distrito Federal quando for o caso, segundo as exigências da 
legislação pertinente. 

Espaço livre 
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Conforme resoluções do CAU/BR, julgue os itens que se seguem. 

113 Em casos de interrupção, cancelamento por pedido de desligamento ou baixa de ofício do registro de pessoa jurídica pelo 
CAU/UF, haverá o ressarcimento proporcional da anuidade. 

114 Para o pagamento integral à vista da anuidade, o desconto de 90% para arquitetos e urbanistas nos casos de adoção de menor de 
idade deverá ser solicitado no prazo de 1 ano do registro da parentalidade. 

115 Para todos aqueles que pretendem requerer o registro do CAU em qualquer unidade da Federação, é obrigatória a apresentação, 
entre outros documentos, das provas de regularidade com a justiça eleitoral e com o serviço militar. 

116 Ficarão isentas do pagamento de anuidade as pessoas jurídicas de direito público, mesmo quando tiverem atividade básica ou 
prestarem serviços para terceiros na área de arquitetura e(ou) urbanismo. 

117 As built, que pode ser entendido como pós-uso, corresponde à atividade técnica que, após a conclusão da obra, consiste na revisão 
dos elementos do projeto em comparação com o que foi executado. 

118 O Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pode ser individual ou de equipe; no segundo caso, cada um dos profissionais 
deve efetuar um RRT, assumindo de forma solidária a corresponsabilidade técnica pela atividade. 

119 O RRT Social é relativo a atividades de projeto e execução de edificação residencial unifamiliar com área total de construção de 
até 70 m², ou destinada a famílias de baixa renda. 

120 Em locais onde estiverem acontecendo obras ou serviços de arquitetura e(ou) de urbanismo, devem ser afixadas placas indicativas 
dos responsáveis técnicos pelas atividades, colocadas no início dos trabalhos e retiradas somente com o término da obra, ou seja, 
após o ato de baixa do RRT. 

Espaço livre 


